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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
SÚMULA N. 283 DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação de liquidação de 
sentença objetivando a indenização por danos morais decorrentes da 
interrupção do fornecimento de energia elétrica por parte da ré. Na sentença 
o pedido foi julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - Quanto à primeira controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 
283/STF, uma vez que a parte deixou de atacar fundamento autônomo e 
suficiente para manter o julgado, qual seja: "Quanto à ausência de 
manifestação sobre o teor dos dispositivos do Código de Defesa do 
Consumidor em que se funda a demanda, tal tema não foi trazido à 
apreciação desta Corte nas razões do apelo, razão pela qual não estavam os 
julgadores obrigados a analisarem tal questão. Se a matéria não foi trazida à 
apreciação da turma julgadora, a ausência de manifestação sobre o tema não 
configura omissão (fl. 690)."

III - Nesse sentido: “A subsistência de fundamento inatacado, 
apto a manter a conclusão do aresto impugnado, impõe o não conhecimento 
da pretensão recursal, a teor do entendimento disposto na Súmula n. 
283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles”. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.317.285/MG, relator 
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Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
19/12/2018.) Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
n. 1.572.038/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
13/8/2020; AgInt no AREsp  n. 1.157.074/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, DJe de 5/8/2020; AgInt no REsp n. 1.389.204/MG, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 3/8/2020; AgInt no REsp 
n. 1.842.047/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
26/6/2020; e AgRg nos EAREsp n. 447.251/SP, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe de 20/5/2016.

IV - Ademais, não houve o prequestionamento da tese recursal, 
uma vez que a questão postulada não foi examinada pela Corte de origem 
sob o viés pretendido pela parte recorrente, referente à situação dos autos se 
distinguir da liquidação comum, visto que o art. 97 do CDC, ao tratar 
separadamente os termos “liquidação” e “execução”, indica a necessidade 
da propositura de nova ação para execução do julgado proferido em 
liquidação de sentença que reconheceu o direito da parte autora à 
indenização. Nesse sentido: “Quanto à segunda controvérsia, o Distrito 
Federal alega violação do art. 91, § 1º, do CPC. Nesse quadrante, não houve 
prequestionamento da tese recursal, uma vez que a questão postulada não 
foi examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido pela parte 
recorrente no sentido de que a realização de perícia por entidade pública 
somente ser possível quando requerida pela Fazenda Pública, pelo 
Ministério Público ou pela Defensoria Pública." (AgInt no AREsp n. 
1.582.679/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
26/5/2020.)

V - Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no 
AREsp n. 1.514.978/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe de 17/6/2020; AgInt no AREsp n. 965.710/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 19/9/2018; e 
AgRg no AREsp n. 1.217.660/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe de 4/5/2018.

VI - As demais controvérsias encontram-se prejudicadas, pois 
sua análise só poderia ocorrer se o recurso especial fosse conhecido e 
provido quanto à primeira tese recursal, que visava afastar o fundamento do 
acórdão recorrido de que a decisão proferida em liquidação de sentença que 
não extingue a execução deve ser atacada por meio de agravo de 
instrumento, e não apelação cível.

VII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 

Documento eletrônico VDA42733306 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 13/08/2024 15:40:54
Código de Controle do Documento: 6abde188-7f3c-4da8-b8e3-a53de8d5aa8b



de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
SÚMULA N. 283 DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação de liquidação de 
sentença objetivando a indenização por danos morais decorrentes da 
interrupção do fornecimento de energia elétrica por parte da ré. Na sentença 
o pedido foi julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - Quanto à primeira controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 
283/STF, uma vez que a parte deixou de atacar fundamento autônomo e 
suficiente para manter o julgado, qual seja: "Quanto à ausência de 
manifestação sobre o teor dos dispositivos do Código de Defesa do 
Consumidor em que se funda a demanda, tal tema não foi trazido à 
apreciação desta Corte nas razões do apelo, razão pela qual não estavam os 
julgadores obrigados a analisarem tal questão. Se a matéria não foi trazida à 
apreciação da turma julgadora, a ausência de manifestação sobre o tema não 
configura omissão (fl. 690)."

III - Nesse sentido: “A subsistência de fundamento inatacado, 
apto a manter a conclusão do aresto impugnado, impõe o não conhecimento 
da pretensão recursal, a teor do entendimento disposto na Súmula n. 
283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles”. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.317.285/MG, relator 
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Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
19/12/2018.) Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
n. 1.572.038/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
13/8/2020; AgInt no AREsp  n. 1.157.074/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, DJe de 5/8/2020; AgInt no REsp n. 1.389.204/MG, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 3/8/2020; AgInt no REsp 
n. 1.842.047/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
26/6/2020; e AgRg nos EAREsp n. 447.251/SP, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe de 20/5/2016.

IV - Ademais, não houve o prequestionamento da tese recursal, 
uma vez que a questão postulada não foi examinada pela Corte de origem 
sob o viés pretendido pela parte recorrente, referente à situação dos autos se 
distinguir da liquidação comum, visto que o art. 97 do CDC, ao tratar 
separadamente os termos “liquidação” e “execução”, indica a necessidade 
da propositura de nova ação para execução do julgado proferido em 
liquidação de sentença que reconheceu o direito da parte autora à 
indenização. Nesse sentido: “Quanto à segunda controvérsia, o Distrito 
Federal alega violação do art. 91, § 1º, do CPC. Nesse quadrante, não houve 
prequestionamento da tese recursal, uma vez que a questão postulada não 
foi examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido pela parte 
recorrente no sentido de que a realização de perícia por entidade pública 
somente ser possível quando requerida pela Fazenda Pública, pelo 
Ministério Público ou pela Defensoria Pública." (AgInt no AREsp n. 
1.582.679/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
26/5/2020.)

V - Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no 
AREsp n. 1.514.978/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe de 17/6/2020; AgInt no AREsp n. 965.710/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 19/9/2018; e 
AgRg no AREsp n. 1.217.660/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe de 4/5/2018.

VI - As demais controvérsias encontram-se prejudicadas, pois 
sua análise só poderia ocorrer se o recurso especial fosse conhecido e 
provido quanto à primeira tese recursal, que visava afastar o fundamento do 
acórdão recorrido de que a decisão proferida em liquidação de sentença que 
não extingue a execução deve ser atacada por meio de agravo de 
instrumento, e não apelação cível.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, assim ementado:    

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL – APELAÇÃO CÍVEL – LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA – RECURSO INADEQUADO – IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE – ERRO GROSSEIRO.

1) Consoante jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, a decisão 
proferida em liquidação de sentença que não extingue a execução deve ser atacada por meio 
de agravo de instrumento, e não apelação cível.

2) A mesma Corte Superior adota o entendimento no sentido de que não é possível a 
aplicação do princípio da fungibilidade em casos de interposição do recurso incabível em 
liquidação de sentença em virtude da ausência de dúvida objetiva, caracterizando erro 
grosseiro.

3) Apelação não conhecida.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

O presente feito não é uma ação executiva, nem tampouco uma liquidação de 
sentença de base contratual pendente de meros “cálculos aritméticos”: trata-se de pleito de 
indenização por danos morais, não havendo dúvida alguma no ordenamento quanto ao fato 
de tratar-se de procedimento cognitivo de trâmite pelo rito ordinário e com ampla dilação 
probatória.

Com efeito, não há sequer como cogitar de um caminho diferente na legislação na 
medida em que onde compete à parte autora comprovar seu dano individual e o nexo de 
causalidade entre este e a situação de fundo cuja responsabilidade foi reconhecida em sede 
de ACP para tutela de direitos individuais.

É absolutamente indene de dúvidas, portanto, que até a prolação da sentença de 1º 
grau não havia nenhum direito a indenização garantido a nenhum dos milhares de autores, 
eis que apenas com a comprovação de algum dano moral ou material sofrido haveria o que 
se cogitar de alguma direito subjetivo a indenização.

Com efeito, o título e os parágrafos iniciais do tópico IV.1.1 do Resp já explicitam 
que, se compreendido o que é uma sentença nos termos do CPC, restará clara a 
desnecessidade de recurso a outras normas para que reste claro o cabimento da apelação:

[...]
Com efeito, é indene de dúvidas que o que está em julgamento nos presentes autos é 

um procedimento de trâmite pelo rito ordinário onde compete à parte autora demonstrar seu 
direito à indenização por danos morais de base extracontratual / aquiliana através da 
comprovação de seu dano efetivamente sofrido e do nexo de causalidade, sendo 
necessariamente garantida ao réu a ampla produção probatória.

Nesse sentido, veja-se a tese firmada por ocasião do julgamento do TEMA 
REPETITIVO 482(R

Esp1.247.150), vigente desde o ano de 2011:

Documento eletrônico VDA42082601 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 20/06/2024 15:36:36
Código de Controle do Documento: 6d7e789a-63dd-4db2-8324-bd5cc57e197e



[...]
Veja-se que o §1º do art. 203 do CPC é claro ao instituir que o ato que põe fim à fase 

cognitiva do procedimento comum é uma sentença, e no art. 1.009 deixa claro que o recurso 
cabível para a enfrentar é a apelação, não havendo forma de defender o enquadramento à 
regra do §1º do art. 1.015 que não pela equiparação errônea a feitos instaurados já após a 
prolação de decisão de mérito em outro procedimento anterior (i. e. após o fim da fase de 
conhecimento).

Data vênia, não há dúvida alguma quanto ao fato de que a decisão que julgou 
procedente a presente ação individual fundada no art. 97 do CDC é uma sentença, e antes 
mesmo da clareza legal é evidente que havendo pedido indenizatório com base na 
responsabilidade aquiliana não há como se cogitar que o dano sofrido pela parte e o nexo de 
causalidade entre esse dano e a ação/omissão da ré seja discutido em outro âmbito que não o 
da ação individual.

Assim, como poderia a ACP em defesa de direito individuais homogêneos analisar a 
ofensa ao patrimônio material ou à esfera psíquica da parte autora desta e das outras 
milhares de ações? Como seria possível a análise do nexo causal entre esses danos materiais 
ou morais efetivamente comprovados por cada autor e a responsabilidade que fora 
reconhecida na ACP?

Trata-se, portanto, de decisão em ação ordinária que além de constitutiva quanto a 
qualquer direito moral ou material reconhecido também põe fim à fase cognitiva do 
procedimento comum(CPC, 203, §1º), sendo descabido o manejo de qualquer recurso que 
não a apelação (CPC, 1.009).

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Quanto à primeira controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 283/STF, uma 

vez que a parte deixou de atacar fundamento autônomo e suficiente para manter o 

julgado, qual seja:

Quanto à ausência de manifestação sobre o teor dos dispositivos do Código de Defesa 
do Consumidor em que se funda a demanda, tal tema não foi trazido à apreciação desta 
Corte nas razões do apelo, razão pela qual não estavam os julgadores obrigados a analisarem 
tal questão. 

Se a matéria não foi trazida à apreciação da turma julgadora, a ausência de 
manifestação sobre o tema não configura omissão (fl. 690). 

 

Nesse sentido: “A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a 
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conclusão do aresto impugnado impõe o não-conhecimento da pretensão recursal, a teor 

do entendimento disposto na Súmula n. 283/STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário 

quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles.” (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.317.285/MG, relator Ministro Luis 

Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de19/12/2018.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 

1.572.038/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 13/8/2020; AgInt 

no AREsp  n. 1.157.074/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 

5/8/2020; AgInt no REsp n. 1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe de 3/8/2020; AgInt no REsp n. 1.842.047/RS, relator Ministro Gurgel de 

Faria, Primeira Turma, DJe de 26/6/2020; e AgRg nos EAREsp n. 447.251/SP, relator 

Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe de 20/5/2016.

Ademais, não houve o prequestionamento da tese recursal, uma vez que a 

questão postulada não foi examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido pela 

parte recorrente, referente à situação dos autos se distinguir da liquidação comum, visto 

que o art. 97 do CDC, ao tratar separadamente os termos “liquidação” e “execução”, 

indica a necessidade da propositura de nova ação para execução do julgado proferido em 

liquidação de sentença que reconheceu o direito da parte autora à indenização.

Nesse sentido: “Quanto à segunda controvérsia, o Distrito Federal alega 

violação do art. 91, § 1º, do CPC. Nesse quadrante, não houve prequestionamento da tese 

recursal, uma vez que a questão postulada não foi examinada pela Corte de origem sob o 

viés pretendido pela parte recorrente no sentido de que a realização de perícia por 

entidade pública somente ser possível quando requerida pela Fazenda Pública, pelo 

Ministério Público ou pela Defensoria Pública." (AgInt no AREsp n. 1.582.679/DF, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 26/5/2020.)

Documento eletrônico VDA42082601 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 20/06/2024 15:36:36
Código de Controle do Documento: 6d7e789a-63dd-4db2-8324-bd5cc57e197e



Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 

1.514.978/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 

17/6/2020; AgInt no AREsp n. 965.710/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe de 19/9/2018; e AgRg no AREsp n. 1.217.660/SP, relator Ministro 

Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 4/5/2018.

As demais controvérsias encontram-se prejudicadas, pois sua análise só 

poderia ocorrer se o recurso especial fosse conhecido e provido quanto à primeira tese 

recursal, que visava afastar o fundamento do acórdão recorrido de que a decisão proferida 

em liquidação de sentença que não extingue a execução deve ser atacada por meio de 

agravo de instrumento, e não apelação cível.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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